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Resumo 

CRIVELARO, L. R. Avaliação dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência da Rede 

de Urgência e Emergência da Rede de Atenção à Saúde - 09: estudo multimétodos. 2022. 

175 f. Tese (Doutorado em enfermagem) - Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Botucatu, 2021. 

 

O presente trabalho teve por objetivo avaliar os Serviços de Atendimento Móvel de Urgência 

da Rede de Atenção à Saúde - 09 em relação ao preconizado nas políticas públicas nacionais 

com bases legais. Estudo transversal, multimétodos, foi conduzido em duas etapas. A primeira 

etapa (desenho quantitativo) consistiu na avaliação e descrição da estrutura dos Serviços de 

Atendimento Móvel de Urgência regionais, tendo sido baseada no referencial metodológico 

de Donabedian. Diferentes estratégias de coleta de informações foram empregadas: análise 

documental de manuais, portarias, deliberações e resoluções ministeriais; revisão 

sistematizada de artigos, teses e dissertações, escalas de trabalho, anotações em livros de 

relatórios; e entrevista com informantes-chaves, como enfermeiros coordenadores regionais; 

observação direta nas centrais de regulação regionais; e observação sistemática não 

participante nas viaturas. A coleta de dados consistiu em um roteiro de entrevista contendo 

duas partes. A parte I consistiu de um checklist e perguntas objetivas, preenchidos pelos 

entrevistados, cujas variáveis foram: recursos humanos, materiais tecnológicos de informação 

e as ferramentas de gestão. A segunda etapa do estudo (delineamento qualitativo) constituiu 

na parte II do roteiro respondido por escrito pelos gestores locais participantes, a partir de 

quatro perguntas norteadoras. Discursos do Sujeito Coletivo foi o referencial metodológico, 

cujo processamento das informações, análise e elaboração se deram por meio do programa 

Qualiquantisoft, fundamentado na Teoria das Representações Sociais. A estrutura das 

ambulâncias estava adequada, com equipamentos novos e em bom funcionamento, porém a 

manutenção preventiva não é realizada em todas. Todos os locais analisados apresentavam 

materiais além do que é preconizado pelo Ministério da Saúde, eventualmente com falta de 

eletrodos ou algum outro item. Há rotinas e protocolos implantados na maior parte dos 

municípios, os quais estão acessíveis aos profissionais por meio de documentos impressos, 

pela internet, via e-mail, em murais, dentre outros. Quanto aos recursos humanos, foram 

evidenciadas: equipes completas, mas sem reserva técnica; jornada de trabalho exaustiva, cuja 

cobertura se dá com realização de horas extras; taxa de rotatividade baixa dos funcionários 

(contratos de regime estatutário ou celetista). Para os cargos de gestão, as trocas de 

funcionários são frequentes, o que prejudica a administração pública, a continuidade e a 

efetividade da proposição, implantação e resolução de problemas. Houve dificuldades de 

comunicação à central de regulação; ausência de periodicidade nas manutenções das 

ambulâncias, principalmente nas bases descentralizadas; desconhecimento da população a 

respeito da missão do SAMU; solicitações de material ou manutenção não atendidas; falta de 

capacitação e melhores condições de trabalho e salariais. Conclui-se que não há integração 

dos serviços de atendimento móvel com outros sistemas, o que dificulta o acesso às unidades 

de referência aos leitos de internação geral e especializada, como em terapia intensiva. Os 

serviços de atendimento móvel estão restritos às ações de operacionalização do atendimento 

pré-hospitalar, à decisão pelo despacho de ambulâncias, ao suporte técnico às equipes 

assistenciais e à decisão de destino do paciente conforme pactuação. As unidades pactuadas 

apresentam resistência para o recebimento de pacientes, por problemas estruturais na rede de 

serviços, e não pela desconsideração da regulação.  

 

Palavras-chave: enfermagem; enfermagem em emergência; serviços de saúde; serviços 

médicos de emergência; SAMU; atendimento pré-hospitalar; atendimento de urgência. 
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Abstract 



 

Abstract 

 

CRIVELARO, L. R. Evaluation of Mobile Emergency Care Services of the Urgency and 

Emergency Network of the Health Care Network - 09: multi-method study. 2022. 175 f. 

Thesis (Doctorate in Nursing) - Faculty of Medicine of Botucatu, Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Botucatu, 2021. 

 

To evaluate the Mobile Emergency Care Services of the Health Care Network - 09 in relation 

to what is recommended in national public policies with legal bases. A cross-sectional, multi-

method study carried out in two stages. The first quantitative design stage refers to the 

evaluation and description of the structure of the regional Mobile Emergency Care Services, 

based on Donabedian's methodological framework. The information was obtained from 

different collection strategies: document analysis of manuals, ordinances, deliberations and 

ministerial resolutions; systematic review of articles, theses and dissertations; work schedules, 

notes in report books and interviews with key informants, regional nurse coordinators; direct 

observation in regional regulation centers, systematic non-participant observation in vehicles; 

the data collection instrument was an interview script containing two parts: part I, containing 

a checklist and objective questions, filled in by the interviewees. The variables were human 

resources; materials; information technology and management tools. The second stage, of 

qualitative design, consisted of part II of the script answered in writing by the participating 

local managers from four guiding questions. The methodological framework used was the 

Discourses of the Collective Subject and for the processing of information, analyze the 

elaboration of Discourses of the Collective Subject, we used the Qualiquantisoft program, 

based on the Theory of Social Representations. The structure of the ambulances was adequate, 

preventive maintenance is not carried out in all, showing good general condition, with new 

and in good working order. All the analyzed sites had materials beyond what is recommended 

by the Ministry of Health, possibly lacking electrodes or some item. There are routines and 

protocols implemented in most municipalities, which are accessible to professionals through 

printed documents, on the internet, via e-mail, on bulletin boards, among other means of 

communication. The results related to human resources showed: complete teams, but no 

technical reserve; exhaustive working hours with overtime coverage; low turnover rate of 

employees who make up the service with statutory or CLT contracts. For management 

positions, employee changes are frequent, which harms public administration, the continuity 

and effectiveness of the proposition, implementation and resolution of problems. Regarding 

the perspective of the nurse manager, after analyzing the data, the following themes emerged: 

difficulties in communication with the regulation center; lack of periodicity in ambulance 

maintenance, especially in decentralized bases; ignorance of the population about the mission 

of SAMU; unmet material or maintenance requests; lack of training and better working and 

salary conditions. There is no integration of mobile care services with other systems, which 

makes it difficult to access reference units, general and specialized hospitalization beds, such 

as in intensive care. Mobile care services are restricted to the actions of operationalization of 

pre-hospital care, the decision to dispatch ambulances, technical support to care teams and the 

decision of the patient's destination according to the agreement; however, the agreed units 

present resistance to receiving patients, due to structural problems that the service network 

presents and not due to the disregard of regulation.  

 

Keywords: nursing; emergency nursing; health services; emergency medical services; 

SAMU; pre-hospital care; urgent care. 
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A motivação para o desenvolvimento desta pesquisa surgiu após trabalhar no SAMU, 

desde o primeiro dia de seu funcionamento (em 20 de dezembro de 2002) até janeiro de 2017, 

como integrante da equipe da Unidade de Suporte Avançado USA e Chefia do SAMU. Nesse 

contexto, meu interesse pelo tema veio de minha longa trajetória profissional. Como 

servidora, construí uma bela carreira durante os 32 anos de trabalho: de enfermeira 

assistencial à diretora técnica do Departamento de Urgência e Emergência da Secretaria 

Municipal de Saúde de Bauru, no período de 2009 a 2017, no qual tive a oportunidade de 

elaborar e implementar o projeto de regionalização do SAMU Bauru, em 2011. 

Em 2009, elaborei junto com o secretário de saúde, Dr. José Fernando Casquel Monti, 

projeto de implantação de quatro Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) no município, cuja 

concretização se deu no período de 2011 a 2013. Colaborei com outros municípios da região, 

prestando assessorias. Essa vivência me proporcionou conhecer e ter o privilégio de participar 

dos vários movimentos na secretaria municipal de saúde, trazendo, como consequência, o 

acúmulo de certa responsabilidade pela criação desses serviços, o que me instiga a olhar para 

o serviço de forma crítica, especialmente em relação a lacunas que possa persistir ao longo 

dos anos de sua implantação. 

Essas experiências também contribuíram para aprofundar conhecimentos sobre o 

conjunto de informações depositadas num observatório valioso e, ao mesmo tempo, tão pouco 

explorado, que expressa as necessidades de saúde da população; e que precisa ser avaliado, a 

fim de analisar dados que possam ajudar a subsidiar novas reflexões para a organização e 

aprimoramento do serviço. 

O tema eleito nesta proposta acadêmica foi o de avaliação dos quatro SAMUs da RAS-

09, sob a gerência da divisão regional de saúde – DRS IV – de Bauru-SP, por se tratar de 

complexos reguladores do sistema de saúde, que interferem na organização da rede de atenção 

e na estruturação dos serviços de urgência. Isso os fazem assumir um novo papel no cenário 

das políticas públicas de saúde em urgência no País, uma vez que se projeta sobre eles um 

novo e mais amplo olhar, nos aspectos estruturais, do modelo de gestão da urgência e da 

atenção à urgência, tendo por referência os pressupostos da PNAU. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Ministério da Saúde (MS) organizou, a partir de 1988, os serviços de urgência e 

emergência fixos e móveis já existentes no Brasil. A saúde pública, assim como no mundo, 

sempre esteve vinculada com o momento histórico. O momento histórico dentro desse 

contexto foi a nova Constituição Brasileira que, na área de saúde pública, criou o Sistema 

Único de Saúde (SUS). Um direito conquistado pela população brasileira na Constituição 

Federal de 1988, e oficializado com as leis federais nº. 8.080/90 e nº. 8.142/90 (BRASIL, 

1990a; BRASIL, 1990b). 

A formulação das políticas de urgência e emergência no Brasil aconteceu motivada 

pela intensa insatisfação com o atendimento nas emergências hospitalares, com filas e 

superlotação (O’DWYER; MATTOS, 2012). Em 2003. através da Portaria nº 1863/GM, de 

29 de setembro de 2003 (BRASIL, 2003a) foi instituída a Política Nacional de Atenção às 

Urgências (PNAU), que passou a ser implementada gradativamente e alicerçada nas portarias 

que ofereciam as condições favoráveis para que novas medidas pudessem ser tomadas na 

estruturação e organização desse tipo de atendimento à população, de acordo com os 

princípios do SUS (ANDRADE et al., 2021). 

A PNAU estabelece os propósitos, prioridades, estratégias, e atividades para efetivá-la, 

constituindo o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) de forma promissora 

quanto às possibilidades de redução dos custos com hospitalização e a necessidade de 

melhorar a prestação desse serviço. O MS normatizou o SAMU em todo território brasileiro 

na publicação da Portaria nº 1.864/2003, como primeira medida destinada ao atendimento de 

urgência 24 horas nas residências, locais de trabalho e vias públicas (ANDRADE et al., 

2021). 

Segundo os autores O’Dwyer, Mattos (2013) e Konder (2013), o SAMU é um projeto 

de atenção às urgências que pretendia ser integrador, mas foi proposto de forma fragmentada, 

e sofreu dificuldades de integração com a rede de serviços, com significativo prejuízo para a 

integralidade do cuidado. Entretanto, manteve-se reconhecido como uma forma de garantir o 

atendimento e transporte qualificado, para que a vítima com agravo pudesse ser atendida 

rapidamente, minimizando-o e evitando mortes precoces, antes de ser assistida em um serviço 

de saúde de referência em urgência e emergência (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011a). 

O SAMU é requisitado pelo número de telefone 192. Atende ininterruptamente 

durante 24 horas por dia e todos os dias da semana. O telefonema do solicitante é avaliado por 

técnicos da central de regulação e, posteriormente, pelo médico regulador, que, com base em 
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escuta e entendimento da situação, faz o diagnóstico e a classificação da urgência. 

Posteriormente, esse profissional tece orientações necessárias para o atendimento à vítima. De 

acordo com a gravidade da situação de urgência, aciona o envio de Unidade de Suporte 

Básico (USB) ou o Suporte Avançado de Vida (SAV). A USB é tripulada por técnico de 

enfermagem e condutor do veículo e a SAV por médico, enfermeiro e condutor do veículo 

(ROSA et al., 2020; SILVA; MARIOT; RIEGEL, 2020). O componente móvel de urgência é 

uma estratégia de alta complexidade e indispensável ao funcionamento do serviço de saúde do 

Brasil, que fortalece a implantação das diretrizes preconizadas pela PNAU. De acordo com os 

princípios do SUS, combina ações de prevenção, atenção individual e coletiva (O´DWYER; 

MATTOS, 2012). 

Avaliar a estrutura do SAMU é extremamente relevante devido à sua complexidade e 

por possuir recursos de componente móvel, o que o difere dos cenários hospitalares e da rede 

básica de saúde. Nele, os profissionais devem estar sempre disponíveis para ir ao encontro dos 

usuários. (ALVES, 2013). A avaliação de desempenho de serviços de urgência tem sido 

classificada como uma prioridade, cujos resultados interessam tanto à população, aos gestores 

e ao próprio sistema de saúde. No entanto, a tarefa de avaliar é difícil, devido à multiplicidade 

e complexidade de variáveis não controladas, e as peculiaridades de cada serviço (CICONET, 

2015). 

Perpassados 19 anos de implantação do SAMU no território brasileiro, enfatiza-se sua 

importância nos diferentes cenários regionais, estando a presente investigação relacionada à 

avaliação dos seus aspectos estruturais. Estudos sobre qualidade da assistência pré-hospitalar 

são escassos no Brasil (O'DWYER et al., 2009). Em contrapartida, a avaliação da qualidade é 

uma prática existente no serviço pré-hospitalar a nível mundial. Após quase duas décadas de 

implantação do serviço, estudos de qualidade foram realizados, referentes à estrutura do 

serviço no SAMU. Em uma pesquisa avaliativa da estrutura no SAMU no Brasil, analisando 

uma macrorregião do estado de Santa Catarina, o autor Lancini (2013), desenvolveu 

indicadores de recursos humanos, materiais e aspectos normativos legais com o auxílio de 

especialistas da área acadêmica e assistencial. Foi demonstrado nos resultados que 60% dos 

municípios apresentaram uma adequada estrutura de trabalho. 

Ortiga (2014) desenvolveu uma tese em que aplicou vários indicadores para avaliar a 

gestão do SAMU em um mesmo estado. Foram avaliadas oito centrais de regulação de 

urgências regionais, de 87 municípios que sediavam as USBs. O modelo desenvolvido 

contemplou duas dimensões: Gestão e Atenção à Urgência. A avaliação da gestão foi 

classificada como ruim, e a dimensão Atenção à Urgência, como regular. A aplicação do 
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modelo avaliativo desenvolvido pela mesma autora revelou que os indicadores se mostraram 

viáveis para avaliar o serviço, por contemplar as atribuições municipal, regional e estadual, e 

permitir aplicação em outros estados. Outro estudo realizado no estado de Santa Catarina 

discutiu a estrutura do SAMU enquanto modelo de gestão. Os autores concluíram que é 

importante o conhecimento sobre os protocolos e parâmetros definidos nas Políticas de 

Urgência e Emergência vigentes no país e pela legislação da profissão de enfermagem, pelos 

enfermeiros (LUCHTEMBERG; PIRES, 2016). 

Bueno et al. (2010), em estudo realizado no SAMU do interior de Minas Gerais, 

destacaram a importância da capacitação dos recursos humanos; e provisão dos recursos 

materiais em quantidade e qualidade adequados para a assistência ao usuário, com excelência. 

Ainda apontam a necessidade de modificar os modelos de gestão, em busca de uma gestão 

inovadora, para proporcionar meios que possibilitem a melhoria da qualidade da assistência. 

Santana et al. (2013), também identificou déficits estruturais relativos à falta de recursos 

humanos e à ausência de protocolos para os processos de trabalho no SAMU, no interior de 

Minas Gerais. Estudo realizado no SAMU de Juazeiro (BA) por Coelho et al. (2013) avaliou 

os recursos humanos como deficientes, ao identificar vínculos empregatícios instáveis e baixa 

remuneração salarial. Esse fato favoreceu a sobrecarga de trabalho e a falta de tempo para a 

capacitação dos profissionais, o que levou à desmotivação. Os autores defenderam a 

importância de investimentos em planejamento, execução e avaliação continuada do SAMU, 

para melhorar a qualidade do serviço. 

Revisão integrativa conduzida por Pai et al. (2015) revelou que as condições de 

trabalho na maioria dos serviços do SAMU possuem riscos relacionados à: demanda 

psicológica intensa; sobrecarga de trabalho; risco ergonômico e/ou químico; insatisfação pela 

falta de recursos humanos e materiais. Paranaguá et al. (2014) concluíram que os serviços de 

urgência e emergência se constituem como locais de alto risco para danos aos usuários, em 

virtude da rotatividade e da deficiência de recursos humanos e infraestrutura. Em uma 

pesquisa avaliativa no SAMU do Rio Grande do Norte, Dantas (2012) considerou como 

indicadores de estrutura: a conservação das ambulâncias; estrutura física; segurança ao 

usuário e aos profissionais dentro da ambulância; recursos materiais; segurança da equipe; 

educação permanente; remuneração e satisfação com o trabalho desenvolvido, sob a 

perspectiva de multiprofissionais. O autor aponta a necessidade de melhoria da estrutura do 

SAMU, e propõe o monitoramento constante do serviço, com finalidade de buscar a 

excelência e a integração com a rede de assistência à saúde. 
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Estudo conduzido por Marques (2013) no SAMU da região metropolitana de Fortaleza 

(CE), avaliou a estrutura como debilitada, e apontou as deficiências, tais como: insuficiência 

de recursos humanos para compor as unidades móveis; falta de recursos materiais; fragilidade 

dos vínculos empregatícios; baixa remuneração; sobrecarga de trabalho; entre outros. A 

autora concluiu que essa precariedade da estrutura do SAMU prejudica a qualidade do serviço 

prestado à população. Estudo realizado para avaliar a estrutura do SAMU de um município da 

região Sul do Brasil considerou os indicadores de recursos humanos, materiais, tecnológicos, 

de informação, bem como do modelo de gestão. Os resultados remetem à necessidade de 

políticas avaliativas no SAMU. A autora forneceu uma devolutiva aos gestores participantes 

do estudo sobre as inconformidades identificadas, que poderiam ser corrigidas com planos de 

ação para atingir melhoria contínua da qualidade do serviço e das condições de trabalho 

(SILVESTRE, 2016). 

Desde a sua criação, o SAMU se tornou um serviço essencial e de alta complexidade 

para a população brasileira, com categorias profissionais de saberes e formações diferentes, e 

que constituem uma equipe multiprofissional. Os enfermeiros desenvolvem atividades de 

coordenação, educação continuada, supervisão de USB e assistência direta ao usuário nas 

Unidades de Suporte Avançado (USA) terrestre ou aéreo. Tendo isso como base, o presente 

estudo propôs realizar avaliação da estrutura e da gestão dos SAMUs da Rede Regional de 

Atenção à Saúde-09 (RRAS-09) da macrorregião do Centro-Oeste do estado de São Paulo, 

que compreende cinco regiões de saúde: o Vale do Jurumirim, Bauru, o Polo Cuesta, Jaú e 

Lins, com 68 municípios adscritos, e uma população total de cerca de 1.686.189 habitantes 

atualmente, equivalente a 4% do estado de São Paulo (SEAD, 2015). 

Nessa perspectiva, a justificativa do presente estudo parte do pressuposto que a busca 

pela qualidade e eficiência dos serviços, baseada no melhor uso dos recursos disponíveis, é 

um aspecto que fomentam o desenvolvimento da área de avaliação em saúde. (POLIQUESI, 

2013). Diante da proposta, foram formuladas as seguintes perguntas de pesquisa: 

- Como se constituem os aspectos estruturais dos SAMUS da RRAS-09 nas regionais, 

em relação ao preconizado pelas Portarias GM/MS nº 2.048/2002, 1.010/2012 e 1.473/2013? 

- Como é compreendida a percepção dos enfermeiros gestores dos SAMUs regionais? 

Para respondê-las, propôs-se uma pesquisa multimétodos, sendo que no recorte 

quantitativo foram utilizados os referenciais das normativas das Políticas Públicas da Rede de 

Atenção às Urgências (RUE) no Brasil. Para o delineamento qualitativo, utilizou-se o 

referencial metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 

2012); e o referencial teórico de avaliação dos serviços de saúde utilizado foi de Avedis 
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Donabedian, que se baseia nas dimensões de estrutura, processo e resultado (DONABEDIAN, 

1980). Por fim, a finalidade do estudo foi identificar a estrutura dos SAMUs e, compreender, 

sob a ótica dos gestores, suas fragilidades e potencialidades, conquistas, avanços e retrocessos 

para contribuir com a melhoria dessa essencial política pública de saúde no Brasil. 

1.1 Justificativa do estudo 

Após quase duas décadas da instituição da PNAU e, consequentemente, da 

implantação do SAMU, a expansão da rede de urgência e de várias iniciativas do governo 

federal para melhorar o atendimento na área da urgência e emergência, um cenário 

desfavorável que, apesar dos esforços, em alguns aspectos organizacionais e assistenciais 

ainda se apresenta nas diferentes mídias como algo não resolvido, e denuncia, em certa 

medida, uma das sérias deficiências do nosso sistema público, como a superlotação dos 

serviços de emergências hospitalares, a fragmentação dos fluxos e a descontinuidade do 

cuidado. 

A atuação do enfermeiro em urgência e emergência exige diversas habilidades. Sendo 

assim, é preciso conhecer as percepções dos enfermeiros gestores em relação ao serviço, para 

compreender, sob sua ótica, os desafios, dificuldades e contradições. O resultado desta 

pesquisa poderá subsidiar  futuras decisões dos gestores para melhoria da qualidade 

assistencial. Traduzir as dificuldades e as perspectivas dos enfermeiros, trazendo a realidade 

para uma discussão acadêmica, a fim de buscar soluções viáveis para a melhoria das 

condições de atendimento, tanto para o paciente, quanto para o próprio profissional. 

O referencial teórico-legal, descrito a seguir, embasa o estudo e se constitui em um 

conjunto de legislações que permitiram a implementação e regulamentação do Atendimento 

Pré-Hospitalar (APH) móvel. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O SAMU se consolida como serviço do componente móvel da RUE devido à agilidade 

e eficácia nos atendimentos de acidentes de trânsito, estabilização das vítimas no local e o 

transporte intra-Hospitalar, organizando o fluxo proposto pela PNAU. As limitações e 

dificuldades no desempenho das funções podem ser relacionadas à falta se recursos humanos 

e materiais, e à falta de capacitação permanente dos profissionais. Os riscos laborais inerentes 

estão associados a acidente de trabalho, risco ergonômico, estresse ocupacional, prejuízo no 

deslocamento das viaturas, devido à falta de investimentos na melhoria do trânsito e 

condições de ruas e avenidas das cidades. O vínculo dos gestores, muitas vezes, está 

relacionado à indicação política, o que caracteriza uma relação de instabilidade e alta 

rotatividade, que influencia no desempenho dessa função. O ideal seria que os cargos de 

coordenação e gestão não estivessem atrelados à política partidária, mas ao mérito do 

conhecimento sobre a gestão dos serviços público de saúde, e prática profissional balizada 

pela atualização em urgências e emergências. 

A partir deste estudo, foram identificados apontamentos relativos à organização do 

atendimento; demanda não pertinente ao serviço; falta de promoção da educação, para que a 

população conheça o que realmente é competência do SAMU, dentre outros aspectos que 

condizem com as perspectivas gerenciais. Em relação às ferramentas de gestão, o SAMU 

possui registros e armazenamento de dados das solicitações através do E-SUS. Há grande 

referência e contrarreferência no contexto do SAMU; escalas de trabalho; mapas geográficos 

dos municípios sede e da região. Há necessidade de discussão sobre o processo de trabalho no 

âmbito da gestão e das redes de atenção à saúde e financiamento para saúde. Com relação a 

experiências acumuladas em gestão, observamos que é relativamente pequena na área de 

serviços de urgência e na gestão do SAMU. 

Constituiu-se conteúdo das falas dos participantes, a caracterização da falta de 

planejamento e de conhecimento dos gestores para implementar melhorias dos serviços 

ofertados à população; baixo investimento no profissional; rede de referência e 

contrarreferência insuficiente, não resolutiva e com integração prejudicada; e certa 

morosidade por parte do setor público em relação às respostas às reais demandas da 

comunidade. Alguns aspectos da gestão dos SAMUs sofrem de maneira geral: a falta de 

continuidade gerencial, devido à ruptura política dos mandatos eleitorais de gestores e cargos 

de confiança; a estagnação das normas; o não aprimoramento dos processos de trabalhos; 

desatualizações dos protocolos operacionais; descontinuidade das capacitações e dos 
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treinamentos em serviço. A busca incessante dos profissionais da APH por aprimoramento e 

especialização, com atualização baseada em evidências científicas, é um grande desafio da 

gestão da APH. Os momentos atuais exigem também cuidado no apoio psicológico e 

emocional aos profissionais, pois trabalham com intensidade e sob fontes estressoras, como a 

falta de leitos, a disseminação de viroses gripais, adoecimento dos colegas, enfrentamento da 

população, etc.  

Manter a equipe atualizada e capacitada para os atendimentos de qualidade deve ser 

prioridade, além da manutenção da motivação profissional, para melhor atuação do serviço 

em rede e, consequentemente, o alcance de melhores resultados para a população brasileira. O 

presente estudo mostrou uma relevante e rica abordagem quanto ao cotidiano de trabalho do 

enfermeiro no SAMU, e também possibilitou o reconhecimento da importância desse 

profissional na gestão desse serviço de urgência e emergência. Foi possível observar que não 

há integração dos serviços de atendimento móvel com outros sistemas, o que dificulta o 

acesso às unidades de referência, aos leitos de internação geral e especializada, como em 

terapia intensiva. Os serviços de atendimento móvel estão restritos às ações de 

operacionalização do atendimento pré-hospitalar, à decisão pelo despacho de ambulâncias, ao 

suporte técnico às equipes assistenciais e à decisão de destino do paciente, conforme 

pactuação. As unidades pactuadas apresentam resistência para o recebimento de pacientes, 

devido a problemas estruturais que a rede de serviços apresenta, e não pela desconsideração 

da regulação. Cabe ressaltar que a temática trazida por este estudo não se esgota nele, tendo 

aqui se limitado à avaliação da estrutura dos serviços móveis de urgência. Por isso, novas 

pesquisas de avaliação de processos e resultados para verificação da qualidade desses serviços 

de saúde devem ser conduzidas.  
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